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coNTRATo DE pREsrAçÃo oe senvtço No 008r2025-lNEx
Processo Administrativo n'008.2025-INEX

Termo de Contrato de prestação de serviços
que entre si fazem o MUNICIPIO DE
INHAMBUPE e a Empresa MANOELITA
PINHO & ASSOCIADOS LTDA.

O Fundo Municipal de Assistência Social, com sede na Rua José Pereira da Rocha
Junior No 42, Centro, lnhambupe - Bahia, inscrito no CNPJ sob o n" 14.778.959./0001-
67 neste ato representada pela Secretária de Assistência Social Lorena Coelho
Andrade Simões, CPF - 033.201 .155-02 e RG 11648225-78-SSP/BA, nomeada pela
Decreto no 006, de 01 de janeiro de 2025, doravante denominado CONTRATANTE, e
a empresa: MANOELITA PINHO & ASSOCIADOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob no

09.355.746/0001-92, sediada na Avenida Tancredo Neves, no 3395, Edf Mundo Plaza,
Caminho das Arvores, Salvador - BA, CEP: 41.82O-O2O, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por Manoelita Alice de Oliveira Pinho, CPF
543.769.955-15, RG 0292170912-SSP/BA, designada conforme atos constitutivos da
empresa, têm entre sijusto e acordado celebrar o presente contrato para prestação de
serviço, vinculado ao Processo Administrativo 08/2025-|NEX, INEXIGIBILIDADE n"
0812025-lNEX, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas
disposições da Lei no 14.133, de ío de abril de 2021 , e notadamente o Art. 74, lll, c e
demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1, CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1 .1 . Contratação de empresa especialização para prestação de serviços de
treinamento e capacitação dos servidores e técnicos do SUAS, assessoramento para
incremento técnico de eficácia na execução da Política de Assistência Social, visando
atender as necessidades do MunicÍpio de lnhambupe - Bahia.

í.2. lntegÍam e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as disposições e condições da
Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos ê pareceres que formam a
contratação direta.

2. cúusulA SEGUNDA - ucÊNcn E PRoRRocAÇÃo
2.1 . O prazo de vigência da contratação é de'12 (doze) meses contados a partir da
data de assinatura do contrato, na forma do artigo 1 05 da Lei n' 14.1 33, de 2021 .

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no perÍodo firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.

3. CúUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
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4. CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

6, CLAUSULASEXTA- PREçO
6.1. O valor global da contratação corresponde ao montante de R$ 135.600,00
(cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais), decomposto mensalmente da seguinte
forma:

JANEIRO A DEZEMBRO

ITEM DÉscRtÇÃo Dos sERvrÇos VALOR POR
roNTE (MÊs)

UND QTD VALOR
uNrÁRro

VALOR TOTAL

01 Secretaraa de AssÍstência Social R$ 11.300,00 MÊS 12 R$ 11.300,00 RS r35.600,00

6.2. Na execução desse contrato, as despesas relativas a pessoal representam um
total de 60% (sessenta por cento), sendo 40% (quarenta por cento) restantes relativos
a gastos com insumos, impostos e diversos.
6.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

7. CúUSULA SÉIMA - CRrrÉRrOS DE MED|çÃO E PAGAMENTO (arr. 92, V e
vt)

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

8. CLÁUSULAOITAVA_REAJUSTE
8.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estímado, em O610112025.

8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do lndice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação.conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
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PREFE'TURA

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1 . Os modelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.
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índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
8.4. Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CLÁUSULA NONA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
9.1.4s despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025,
na classificação abaixo:

UNIDADE:2,I02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE: 2409- Gest€io e Manutenção das Ações - IGDSUAS.
ELEMENTO: 339035 - Serviços de Consultoria.
ELEMENTO: 339034 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de
Terceirização.
FONTE: 500.0000

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

12, CLÁUSILA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÔES E SANçÔES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2O21, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

o
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9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta
dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação
será feita no inÍcio de cada exercício financeiro.
í0. cLÁusuLA DÉcrmA - oBRtcAçÕEs DA CoNTRATANTE E DO
CONTRATADO
10.1. As obrigações do contratante e do contratado e demais condições a eles
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

1',t. cúusuLA DÉctMA PR|METRA- GARAilTTA DE EXECUçÃO (art. 92. X[ e
xm)

Cerrtro. lnhornbuDe - BA. 484çO-OOO
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
coletivo;

dano à
interesse

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inÍdôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natuÍeza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave
(art. '156, §2o, da Lei no 14.133, de2O21);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas'b", "c" e "d" do subitem acima deste Conkato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133,
de 2021);

iií) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h'do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de2021).

iv) Multa:

(1 ) moratória de 0,5olo (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9o, da Lei no 14.133, de2O21)

Estodo dâ Bahio I Prefeiturcr Municipol de tnhombupe I 13.ó47.185/OOO1-72

(2) compensatória de 5Yo (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133,
de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8o, da Lei n" 14.133, de2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 ,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133,
de 2021):

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133,de2021,ou
em outras leis de licitações e contratos da Adminiskação Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no í2.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora

Estodo do Bohio i Prefeitlrro Municlpcrl cje lnhor

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de
2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no

14.133, de 2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei no

14.133t21 .

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

12.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das
multas aplicadas em definitivo.

13. CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

13.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.

13.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notiÍicação do contratado pelo contratiante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

o Procq do Bondeiro - (:er1l
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13.7. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

1 3.8.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os da mesma Lei.

13.8.2. A alteração social ou a modiÍicação da Íinalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.9. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido

13.9.3. lndenizações e multas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAçÔES
14.1. É vedado a CONTRATADA:
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para
financeira;
14.1 .2. lnlerromper a execução dos serviços sob alegação de
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

qualquer operação

inadimplemento por

15. CLÁUSULADÉCTMAQUtNTA-ALTERAÇÕES
'15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125
da Lei no 14.133, de2021 .

15.2. A CONTRATADA e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do

o
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v,

1 3.9.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Proco do Borldeiro ' Centro. inholxbupe - BA. 4849O-aür
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15. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
'1 6.1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021, Decreto Municipal n" 138 de 28 de
março de 2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçôês contidas na Lêi no 8.078, de 1990 - Código de DêÍesa do
consumidor - ê noÍTnas e princípios gêrais dos contratos.

í7. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ PUBLICAÇÃO
17.1. lncumbirá ao contratante divulgaro presente instÍumento nÕ Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na Íorma previsla no art.94 da Lei 14.133. de 2021.
bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 8o. §2'. da Lei n

12.527 de 2O11

18. GúUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO
18.'1. Fica eleito o Foro da Comarca de lnhambupe/BA, para diÉmir os litigios que
deconerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem seÍ compostos
pela conciliação, coníorme art. 92. §1o. da Lei n" 14.133!21

'18.2. Para Íirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrãdo
em 02 (duas) úas de iguel teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos cmtraentes.

lnhambupe - BA, 15 de.ianeiro de 2025.

.DCl.-
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

cNPJ -í4.778.959./000'' -67
CONTRATANTE

ilatúp d,rc&tuara a" ?"t o
MANOELITA PINHO & ASSOCIADOS LTDA

CNPJ: 09.355.74610001 -92
CONTRATADA

TEST
1-

2

$ e.oeo do Bãndeiro - Centro, hrhombupe - BA 4449O-OOO
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EXTRÂTO

INHAMBUPE

RI§|jMO DO CONTRÀTaJ N" rX,8-2015 tNtix
R[FLRl,\fl; À tNEXtCltsll-IDr\DI] N" rr]'t-.2015-INUX

CONTIIÀTÀNI!: FLINDO ML]NICIPÀL Dti ASSISTÊNCIÂ YX'ÍÁI- DÉ IN}IÀMBIíPI'.
iílscrito no CNPJ sob o n" l.í.778.959..{001 67. com sede na Rua J(}se PeíEirn dâ Rffhs JunioÍ N"
42. Ce ro, Inhafibüp! - Bahir. o(sle ato rc[r1-\cntx&r pcla liccÍctárin dc À1i-§islênçià Sodâl l,oÍtna
Coelkr AÍdÍadc Sinl.teli.

CONIIÁTADA: MÀNOELIT^ PINHO & Á-SSOCtÀDos LmA. CNPI/MF sob n"
O9.155.r4ó.OOOl-92. s€diãda na Avenida Taícrcdo Ncver. n' .1.'195. Iidf Mun&r Phz, Carninho d&§

Arv{rÍrÍ- tulv&kx , 8,{. CI]I,: 4l.llZ}02O. ncslc lllo ÍcpÍêsrÍ[âdâ poÍ Matu|elik Alice dc Oliveift
Pinlx).

í)BJER)| Conlrnrâçà, de .mprrsir d,ipecieliz:rçàr para pÍe"tôçi-io Je seftiç:(ls de úrinanlcfit(, L'

câpâcirâçâo dos ssrvütoÍcs r lécnicos drr §UÀS. :§scss{rrnnrnlo piÍâ incterr!.úlo l..§ni.o d.'
clicáci& na erecúçà, ita Polítkr de Àssisrênsií S.rial. yisaDdti utcndcI as êc.srida&§ dn
Município de lnharnkge - Bahia.

VAmR DO CONI'ÍIÂTO: RJ 135.«X).00 ((§nto s rrinÍa e cinco rril c sr.'is(1Íkls Í(üi\)
DÂTA DO 0O§TRÁTO: 15t01i2025,
vlcÊNch m C0NTRATO; 12 (dorc) nresês.

Q froço clo êô dê;,ú - Ce tío- inhombrrpe - AA.4449O-OOO

Estodo do BoHo I prefeit rm M!Íiiclpôl de hhôn*uplr I 13.ô47.145/0001.72

Mihcêçáo Digitd JOQGV3CT -SPl YO UOQaCD9OL FV-MUIG FGSP

Versáo eletrn,ca dis$)nível etrt: ht?p:/1,,!utt,/ nhambuÊ.ba gav br

Do<utr.enta assiaado digitalrÍ,ent" confome MP n 2,20ç1l2A0l de 24/08/2001, que iostitui a ioíra-estrutuíê de Chaves Publicas Ararileie - ICP Brasil

!

EdiçAo 2.W | Áro la
23 de janeiro de 2O25

Págríra I
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Prefeitura Municipal cle Inhambupe
Estado cta Bahia

DECRETO I{' 15212025, 24 DÊ JANEIRO OE 202§

'DarlNÉ A COIJPOSiÇÀO DA ICUIPF
DÊslGNÁ[]A ÜIi SERVIDORES PARA
ACOIIPAXHÁR E FISCÀLIZAF À EXECUCAO DF

coNTRAÍos No Át!Btro DA ADltlt'ltsrRÂÇÀo
púsL€À $uNrcrPAL'

O pREFEIÍO I,UI.IICIPÀL DÊ ITHÀ BUPE, ÊS'ÁDO OA BAHIÂ, §., HUGO

CÁvArCANTl RÉl§ SIMÔíS no i,§,o das ôlrit.ulq.ões que lhe côniêrêm a Conslúnçâo
Federalê Le, Oígâni.â MLniopel

DECRF'A

À.t 13 . F,câm des€nâdos os sêÍvldoíês aba.r§ rêlscjoaâdús paía exercêrem o papêl de

f4crldos Coaítrek§ ,irmâdô6 pêlâ âdm:nislraçào munrcDâl írô sle§e,imenlo dô6 lntêÉ§.ses

da§ .cspêdrvrô Se$stanâs de !]lâção

SECRÊ'AAIA UUIiICIPAL DE CULÍÚRÀ
Tatânê de Souzã Doamllado

Gélcio CaÍdoso dâ S,lvâ

Ge,:ünê dê §o\rre dos Saltôs

SÊCRETARIA ÍúU'{ICIPAL O€ AGRICULÍURA E 
"EIÔ 

A'IBIÊIIÍE
Âler Feiipe §aotos .ie Jâsu§
ÂlÍ:1!r Cláüdio dos §ânto§ Juntor
Jack§on Lrira ciã Silva

SECRETÂR|A lruircrpâL DE AsssÍêxcn soc,al
Mâ..ello Ânthonny §rlvã Gon:aga Oo.irrrnd.)
Êlrlxrns..iul;o do Píàdo
G,l1on dos Santos SouÉ

s€cieÍ^Rr^ Í{uxrcrpal DÊ EDUcÁçÃo
Mrena dê Mãlos AÍrqo;
ÀnEel, dã Pa,iáo Santôs
Paíiarâ Siira FeÍ.eiía OlaverÊ
Drni?ei Âparêcrdo do§ Sâôlc§

----@tôcqâõ@ài ÊZFtLmõÊ ,DêZÉmiÊ§iaôi.rcÍim
Veísáo ebúnkz di*onívêl en: htpl eww inhrÍtblpe ba gov bt

Ediqão 2.eti, I AN t4
24 de ja',êim dê Zl25

Wa. 1,

Dxüfiento àssínado tligitàlmen.e.onÍoÍme MP nô 2.200-2/2001 de 24 /0A/ 2t)01, qüe in.titúia itíe estutuê de Chaves PtblicàsBtàsilpità - rcP Aqsil



OF'Cí,AL
Prefeituro MunicipoÍ

de lnhombupe

Prefeitura Municipal c{e Inhambupe
Estado ia Bahia

SECRÊTARIA OÊ TURI§IiO, ESPORÍE E LÁZER

llan Jêsê Olilerr3 Solrza
Êáulo Rô§eío Bâtisle
trlar:vatdr Bôrqês da Srlvâ

SECRÉIÀRIA trUNICIPAL DÊ SÀUOE

Álrdrêa §chrÍnm dê Andrado
Ávze Viêra Prudéoâo da Súv3.

fô6ián Srlvâ LâuÍeano
iiârào da Si,vâ Oliveúâ:

sÉcnÉÍÁRta oE ao*rriltgÍR.acÀo É RELÂÇÔÉ§ l srlrucloilals
ÃVANI IÉLES O[ SOUZÀ
Â;,EXSÀNDRO 8AÍI§TÀ PINHO
TO §ON LINS SILVÀ

§1 * Êm aa§os âspêciÍico§. p§dêrá a Mminislíârírô dês!§nâr oulÍos Í:i§câis de ConÍa'os
díeàrr1ênlê no§ i.lsírrmênlôs coaltrãtua§ Õu âlo ãdírinistrâtlvó Ctle§o

§2' - Nô câso de execuçâo de ob.a§ e Í5.âl sêrá designãdo efi alo êsp§ciftco â ob'à §!b
fucâlizaÇào

Â.1 2!' - Delerminer quê os íscaÉ orâ dê§tgoados Cêvêíâm

!l

Zêlar pelo íiêl cumplll'ren!§ {lô conlÍrto ânolando ern reg$l,c pmrÍio tod9$ a§
ccoííêncie6 â sua êxe&tção dêterÍinando o que .ol nêcÊ§§áno à
íêguladaaçáo dâs íál!âs oú do§ dÉÍêltos obsêlvâdt § â §ubt'leter âos §êu§

superi).es, êm lempo hábil- â3 dêc§Ôes ê â§ ptovdànelas que uhrapa§9ã.êfi a
sua aôanpalência. ôos lêrmÀs dâ l€t

co{nunl@r âo ConlrolêdoÍ lôlern:, erou Pr§a{râdona Jirrid€t sÔbre o
a!êscümprimer{ô pele conlíâladâ de quai§qlleI das í}bogaçÕê§ pa$§tv3§ dê
íescrsào c.marãtúal eloii aplÉaÇão dé Ílenâl;dades:

ânôle, de fofiã oígan[ãda. erÍ Íegi§tlô ptópaio ê em oLjoín cto,]oiogicâ. tÔdas

as ocgraãnc,e6 Íêlaconadã§ €om â exec!Çâô do àlnlaalo

CeÍÍíttàção DOnd FODPLLHK JCRNDGD3-RH1 FScFG,t\tEYtraXE

Versáa eletônca diqnnivel em híp /^\ftwv nhambupe ba gg! br

Hip 2-973 I Âtb t1
2, dej rêiro dê 2l»5

PíEioa 12

Do{utnento assinado digitalíner,te confofthe MP nõ 2.200-2/2OO1 de 24n8|2001, que in.thui à inÍG-estrutúrà de Chaves Públicàs Bràsilêkà ICPBtàsil

§êCRETARTÂ oE TNFRAÊsÍnuÍuRA € s§RvtÇôs PÚallcos
Rrôerdo Àexàndíê Rodrguê§ Mêga|hae§

lêêaldo Batista Ribe,ro
ts!JâÍdo Alvês Bár§la dã SÍtue



OFIC'AL
Prefeituro Municípal

de lnhombupe

Prefeitura Municipal de Inhambupe
Estado cla Bahia

cobíâr dá conlrãladã. quando se iâlat de obrâs nÔ local dê exêct4áo do§

sêívlç6, nâ toÍmataçào pedÍão cambmac,â o Dráno dê ObÍâ cuias Íolhâs
(bveráo êstar clevdaíÍÉnte numeraaas e assrnadas p€las paíe9 e onÓe seráo
íeilâ6 âs snotd@s d,ána3 §obre o ândâíiânlo dos trabalho§ lâÉ como

mdicaÇào lécn.câ, rnicro ê lêrmlno C€ etapa§ de seívço. câusas ê dâta§ tlê
inicio 3 láímiôo de ê9enluâÉ rnleÍrupçOes dos aervços ,êcêbrmento de
mâtêriale dêming egsuntos qu6 r9q!êtÍam píovldêncási ê

HuGo cavaLcar{Ír Ràs strlô:s
Prêle[o Mun aDal

avalÉí. codinrremenlê, a qurlKlade dos servlços pÍe§tâdos elou maleía§
íoÍn€crdos pêb CONTRATADA .rYr perrc<,iodãde â.lêquadâ ao obFlo do
@í{ralo, o durânlê o evenlueFnente pÍopoí e eulondade supenor a aplEaÉo
dgs penaldeare§ legahÍlcite e§tâb€leclc,est

ateslaí hÍmãkrronla nô3 !ulo3.lor, pÍocô§sos ils nolas isca.§ í€latrvas âos
3CÍVçOC prCatado! e/ou ão3 mâlen! 3 íoín€cK,os ,nles do encammhàrnento
ao Fine*cêÍro pâaa pagrrtênlo

Ârl ? - Fic€ garantiro a Fb.áldo Coôtrêlo empk ê ríÍ€slÍ{o acê3so ao§ aútos do procs6§o

admnbtral w Íeàtúo ao ConlÍato sob fiscalzaçào

Arl 3' . Elle Dncf.to oí{Ía em vlgoí n, dáts d§ §uâ put acrçao. rêtloag'ndo 6êt,s êício§ a

dâta d€ 10 do FÍeío de 2025

RôgÉlre-íê Publhllê :4 Cumprà se

GrbÍEtê alo Píêí.{lo Mun'q0alde túârbdpe/BA 2a r'É ,áí]eúo de 2025

Cêdttcaçào Dtgtlai t<)DPLLtll<- k-ill'!ttt) Dj.Rll t

H@2.9-31M74
X da h,Éi o & n:ã

P*ioa 13

Ve.§ào elet6nse dtsponÍvel em htp / \'t$y nhambupe ba gov br
Dorumên?o assinado digi?elmente conlorne MP n" 2.200.2/2001 de 24/0A/2O01, que insdtui à inhà-esrrutwà de Chàves Públlcàs 9tàstlehà lCPBte,il


